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ASSISTÊNCIA PSIQUIÁTRICA NO BRASIL

O principal marco histórico se 
dá em 1852 com a inauguração 
do Hospício de Pedro II

A história da assistência 
psiquiátrica no Brasil estende-se 
por quatro grandes períodos:
1. Período Colonial até o Primeiro 

Reinado (até 1852)

2. Período do Segundo Reinado até o 
Estado Novo (1852 a 1934)

3. Período da II Grande Guerra até a 
Abertura Democrática (1941 a 
1987)

4. Período Contemporâneo, pós-
Constituição de 1988 (1988 até os 
dias atuais)



O HOSPÍCIO DE PEDRO II E O “TRATAMENTO 
MORAL” DE PHILIPPE PINEL



A ELIMINAÇÃO NAZISTA DOS “SERES SEM 
VALOR” (LEBENSUNWERTES)

Aktion T4

Eutanásia

Experiências cruéis

Código de Nuremberg



PSIQUIATRIA DO PÓS-GUERRA

Comunidades Terapêuticas

Psiquiatria Comunitária

Movimento “Saúde Mental”

Psiquiatria Dinâmica 
(Psicanálise)

Anti-Psiquiatria

Psiquiatria Social

Desinstitucionalização

Advento dos Antipsicóticos
Grafico 1 – Curvas comparativas das taxas de altas hospitalares e 
readmissões de pacientes psiquiátricos em hospitais psiquiátricos estaduais 
dos Estados Unidos, entre 1930 e 1970 (adaptado de Plow, 2012).



HOSPITAIS-COLÔNIAS & ABANDONO



DE UMA DITADURA A 
OUTRA – DE GETÚLIO A 
FIGUEIREDO (1934 A 
1987): ABANDONO E 
“INDÚSTRIA DA LOUCURA”
• ...“As barbáries cometidas no 

Colônia só cessaram na década de 
80, quando as reivindicações por 
reforma psiquiátrica começaram a 
ganhar força no Brasil e a instituição 
foi transformada em um hospital 
geral.”...

• ...”As crueldades relatadas no livro 
Holocausto Brasileiro (Geração 
Editorial, 39,90 reais), porém, vão 
além. A obra da jornalista mineira 
Daniela Arbex, que acaba de 
chegar às livrarias, conta 
assombrosas histórias de pessoas 
que morreram ali - foram cerca de 
60 000 ao longo de oito décadas, 
segundo o governo estadual, com 
base nos registros do hospital - ou 
que sobreviveram em condições 
desumanas.”...

http://vejabh.abril.com.br/edicoes/livro-detalha-horrores-

hospital-psiquiatrico-barbacena-745159.shtml

http://vejabh.abril.com.br/edicoes/livro-detalha-horrores-hospital-psiquiatrico-barbacena-745159.shtml


ABERTURA 
DEMOCRÁTICA, 
CONSTITUIÇÃO DE 
1988 => SUS
...”De acordo com o Cadastro de 

Estabelecimentos de Saúde – Brasil 

1983, publicado pelo Centro de 

Documentação do Ministério da Saúde, 

dos leitos psiquiátricos do país, que 

representavam 19 por cento dos 

446.350 existentes, 75 por cento 

pertenciam ao setor privado. Estima-se 

que em 1981, 96 por cento dos recursos 

gastos pelo INAMPS, em serviços de 

terceiros na área de psiquiatria, foram 

utilizados para a assistência hospitalar e 

somente 4 por cento para a assistência 

ambulatorial (Programa de 

Reorientação da Assistência Psiquiátrica, 

MPAS – 1983).”...

http://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes

/0206cnsm_relat_final.pdf

http://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/0206cnsm_relat_final.pdf


Quadro 1. Breve sinopse da história da assistência pública psiquiátrica no Brasil



LEGISLAÇÃO
A lei 10.216, publicada em dezembro de 2001, regulamenta a proteção dos 
portadores de transtornos mentais e consolida a reorientação da assistência 
psiquiátrica com a orientação para uma desinstitucionalização e constituição de 
uma rede de serviços de base comunitária;

A Portaria Ministerial 3088 de 23 de Dezembro de 2011, do Ministério da 
Saúde, institui a RAPS – Rede de Atenção Psicossocial, que define seus 
componentes e “pontos de atenção”, e configura os serviços integrantes da RAPS 
em diferentes níveis, desde a atenção básica até a reabilitação psicossocial.

Uma rede de atenção psicossocial, voltada a assistência psiquiátrica, deve 
conter serviços ou “pontos de atenção”, constituídos por, equipes de saúde mental 
na atenção básica e saúde da família, centros de convivência, centros de atenção 
psicossocial (CAPS I, CAPS II, CAPS III, CAPS Ad, e CAPS i), emergências 
psiquiátricas, enfermarias em hospital geral, entre outros. 

A legislação brasileira, na lei 10.216 de 2001, prevê três formas de internação 
psiquiátrica: 1) voluntária (com consentimento escrito do paciente); 2) involuntária 
(a pedido de terceiros) e, 3) compulsória (por mandato judicial). Em qualquer caso 
se requer um laudo médico circunstanciado e deve haver autorização médica 
para as internações voluntárias e involuntárias.



Componentes da RAPS Pontos de Atenção (Serviços) 

Atenção Básica em Saúde 

Unidade Básica de Saúde (UBS) 

Núcleo de Apoio à Saúde da Família (NASF) 

Consultório na Rua 

Apoio aos serviços do componente Atenção Residencial de Caráter Transitório 

Centros de Convivência e Cultura 

Atenção Psicossocial Estratégica 

Centros de Atenção Psicossocial (CAPS): 

CAPS I (acima de 20.000 hab.) 

CAPS II (acima de 70.000 hab.)  

CAPS III (acima de 200.000 hab./24h) 

CAPS AD (acima de 70.000 hab.) 

CAPS AD III (acima de 200.000 hab./24h) 

CAPS i (crianças/adolesc.; acima de 150.000 hab.) 

Atenção de Urgência e Emergência 

SAMU 192 

Sala de Estabilização 

UPA 24h; Serviços de emergências/pronto-socorro em hospitais (em RP, UE-HC) e 
UBS (em RP, UBDS) 

Atenção Residencial de Caráter 
Transitório 

Unidade de Acolhimento (adultos ou crianças) 

Serviço de Atenção em Regime Residencial 

Obs.: Comunidades Terapêuticas 

Atenção Hospitalar 

Enfermaria Psiquiátrica em Hospital Geral 

Serviço Hospitalar de Referência 

Obs.: ¹ um leito/23 mil hab.  
          ² possib. leitos em clínica geral ou pediátrica 

Estratégias de Desinstitucionalização 
Serviços Residenciais Terapêuticos 

Programa de Volta para Casa (auxílio/bolsa) 

Estratégias de Reabilitação 
Psicossocial 

Iniciativas de Geração de Trabalho e Renda 

Empreendimentos Solidários e Cooperativas Sociais 
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